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 A A Secretaria de Turismo 
e Viagens do Governo de SP 
acredita que cerca de 4,4 mi-
lhões de pessoas devem circu-
lar pelo estado durante o Car-
naval e gerar R$ 5,72 bilhões 
de movimentação financeira 
direta no estado. Os dados são 
do Centro de Inteligência da 
Economia do Turismo (CIET), 
ligado à pasta estadual.

O Carnaval de 2024 vai su-
perar as expectativas e será 
o melhor dos últimos cinco 
anos, de acordo com a maior 
parte dos municípios paulis-
tas consultados (77%) em son-
dagem do CIET. A ocupação 
hoteleira média deve bater 
os 70,75% no período, índice 
17,88% maior que o do Carna-
val de 2023, de acordo com a 
Associação Brasileira da Indús-
tria de Hotéis (ABIH-SP). Em 
alguns municípios do Litoral 
Norte, Vale do Ribeira e Cir-
cuitos das Águas a ocupação  
chega a 100%.

DESTINOS PAULISTAS.
Com o maior carnaval de rua A ocupação hoteleira média deve bater os 70,75% no período, índice 17,88% maior que o de 2023

DIVULGAÇÃO/GOVERNO DO ESTADO

São Paulo terá o Carnaval mais 
movimentado dos últimos 5 anos

FOLIA. A Secretaria de Turismo e Viagens de SP acredita que cerca de 4,4 milhões de pessoas devem circular pelo Estado

do País, o Carnaval da capi-
tal de São Paulo tem cerca de 
500 desfiles e deve movimen-
tar 15 milhões de pessoas, en-
tre turistas, moradores e co-
merciantes, de acordo com os 
dados do município. Já as ci-
dades centenárias do interior 
do estado ficaram conhecidas 
pelas comemorações tradi-
cionais em forma de blocos, 
desfiles e festas, além de uma 
grande variedade de shows.

Berço do samba paulista 
e famosa pelo turismo reli-
gioso, Pirapora do Bom Jesus 
espera reunir mais de 25 mil 
foliões este ano, parte deles 
na famosa Casa do Samba, 
espaço que lembra os anti-
gos barracões onde os batu-
ques ocorriam. Em São Luiz 
do Paraitinga as festas vol-
tam a acontecer após qua-
tro anos sem folia. Em 2023, 
após o fim das restrições da 
pandemia, a festa teve que 
ser cancelada devido às fortes 
chuvas na região. O Carnaval 
da cidade é famoso pelos blo-
cos, bonecos e marchinhas de 

 A O deputado estadual Car-
lão Pignatari (PSDB) apresen-
tou nesta semana um projeto 
de lei na Assembleia Legis-
lativa o Estado de São Paulo 
(Alesp) para mudar para Bu-
tantã-USP o nome da atual 
estação Butantã da linha 
4-Amarela do Metrô. Segun-
do o parlamentar, há uma 
possibilidade da proposta ser 
aprovada ainda no primeiro 
semestre.

A medida, afirmou Pigna-
tari, pretende homenagear 
a Universidade de São Pau-
lo, que completa 90 anos de 
fundação em 2024, e facilitar 
a localização dos usuários do 

Deputado quer mudar 
nome da estação Butantã

 Estação Butantã faz parte da linha 4-Amarela, na capital paulista

 MARCOS SANTOS/ USP IMAGENS

Deputado estadual Carlão Pignatari apresentou nesta semana um 
projeto de lei na Alesp para rebatizar estação para Butantã-USP

transporte público.
“A estação Butantã é um 

dos principais acessos ao 
campus da USP. Dar essa 
nova denominação à esta-
ção vai manter a relação do 
bairro com a cidade e conso-
lidará o vínculo com essa re-
nomada instituição de ensi-
no”, disse o deputado.

Ele também destacou que 
há outras estações do Me-
trô na cidade de São Paulo 
que homenageiam institui-
ções de ensino superior. “Dar 
essa nova denominação vai 
ajudar na localização, como 
já ocorre na estação Higie-
nópolis-Mackenzie e ocorre-
rá na futura estação PU-Car-
doso de Almeida, da linha 6 
Laranja”, completou o parla-
mentar.

Para virar realidade, o pro-
jeto precisa passar por co-
missões da Casa, ser aprova-
do em duas votações pelos 
deputados e, depois, ser san-
cionado pelo governador.  
(Bruno Hoffmann)

 A Entre os cerca de 800 
usuários de drogas que fre-
quentam a cracolândia, como 
é conhecida a mais famosa 
cena aberta de uso no centro 
da cidade de São Paulo, ao 
menos 200 constam em bo-
letins de ocorrência de desa-
parecimento, elaborados por 
familiares.

O dado faz parte do cen-
so da cracolândia conduzido 
pela Polícia Civil desde o ano 
passado para identificar os in-
tegrantes da aglomeração de 
dependentes químicos. 

“Eles vão para lá porque 
não querem ser encontrados 
pela sua própria família, pela 
sua comunidade”, diz o vice-
-governador Felício Ramuth 
(PSD), imbuído pelo gover-
nador para tratar do tema na 
esfera estadual. “São pessoas 

Cracolândia tem  
200 desaparecidos

que saem da região metropo-
litana, ou da sua cidade, e o 
melhor lugar hoje para você 
consumir droga e se escon-
der, seja da sua família ou da 
sociedade, é dentro das cenas 
abertas. E é isso que nós es-
tamos mudando”, continua.

Segundo Ramuth, essa é a 
explicação para a dificuldade 
das autoridades em reduzir 
a quantidade de pessoas que 
compõem o chamado fluxo, 
aglomeração de dependentes 
químicos, porque chegam no-
vos frequentadores na mes-
ma medida em que a gestão 
consegue encaminhar ou-
tros para tratamento e aco-
lhimento. “Esse é o grande 
problema que nós ainda não 
conseguimos resolver. Ainda. 
Mas vamos resolver”, diz ele.  
(Mariana Zylberkan-FP)

compositores locais. O muni-
cípio prevê 100% de ocupa-
ção em hotéis e pousadas e 
impacto nos municípios dos 
arredores.

Na cidade de Leme, inte-
rior paulista, mais de 20 mil 
foliões são atraídos especial-
mente pelo tradicional con-
curso e desfile de máscaras da 
Fazenda Cresciumal. O “Car-
naLeme”, como é chamado, 
acontece na antiga estação 
da FEPASA e se coloca entre 
as marchinhas de salões e a 
modernidade dos carnavais 
de rua.

No noroeste do estado, 
Votuporanga é um destino 
muito procurado pelas noites 
temáticas. O “Carnaval Votu 
Show 2024” abre as come-
morações com o tema Tropi-
cal, seguindo para a matinê 
da Brasilidade. Na segunda-
-feira o público terá passe 
livre para ser o que quiser 
com o tema Seja Você Mes-
mo e último dia fecha a fo-
lia com a Festa das Cores.  
(GSP)

 A A Prefeitura de Igaratá, no 
interior de São Paulo, reali-
zou uma reunião com Polí-
cia Militar para discutir as 
medidas de segurança para 
o Carnaval deste ano.  O ob-
jetivo do encontro entre as 
autoridades foi o de acertar 
os últimos detalhes da segu-
rança pública e privada que 
será realizada durante toda 
a festividade.

A gestão municipal apre-
sentou a sua demanda de 
necessidades que serão aca-
tadas pela Polícia Militar, 
dentro do possível. As infor-
mações foram divulgadas na 
última semana. 

AUTORIDADES PRESENTES 
NO EVENTO. 
Estiveram presentes no en-
contro o secretário de Es-
portes e Turismo, David Al-
meida, o major Agostinho, o 

Igaratá discute segurança do 
Carnaval com a Polícia Militar

Gestão municipal apresentou a sua demanda de necessidades, 
que, dentro do possível, serão acatadas pela Polícia Militar

DIVULGAÇÃO/PMI

capitão Matheus, o sargento 
PM Siqueira e o chefe de ga-
binete, Maurício Adão.
A festa de Carnaval em 2024 
na cidade do interior de São 
Paulo vai acontecer entre os 

dias 9 a 13 de fevereiro con-
tando com shows, matinês e 
DJ na praça de eventos.  Esta 
matéria pode ser lida na ín-
tegra pelo site da Gazeta.  
(GSP)

 A A Fapesp (Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Esta-
do de São Paulo) abriu uma 
investigação para apurar um 
possível desvio milionário de 
recursos destinados a pesqui-
sadores da Unicamp, no inte-
rior paulista.

No fim do ano passado, 
uma auditoria do órgão de 
fomento detectou possíveis 
irregularidades na prestação 
de contas de docentes liga-
dos ao Instituto de Biologia 
da estadual de Campinas. Até 
o momento foram identifica-
dos supostos desvios de re-
cursos destinados a 28 pro-
fessores. Servidores afirmam 
que os valores subtraídos po-
dem passar de R$ 2 milhões. 
A Fapesp não cita valores. A 
Unicamp, por sua vez, diz que 
“a soma é vultosa”.

Uma investigação prelimi-
nar conduzida pela direção 

Unicamp: funcionária é 
suspeita de desvio de verbas

do instituto aponta a atua-
ção de uma ex-funcionária da 
Funcamp (Fundação de De-
senvolvimento da Unicamp), 
fundação sem fins lucrativos 
ligada à universidade. Ligiane 
Marinho de Ávila, 36, foi de-
mitida por justa causa no úl-
timo dia 18 de janeiro, depois 
do caso ter sido descoberto.

A reportagem tentou con-

tato com Ligiane na tarde des-
ta quinta-feira (8). Ela aten-
deu, mas desligou o telefone 
assim que soube do que se 
tratava. A reportagem enviou 
mensagens em seguida, mas 
ela não respondeu.

Apesar de a investigação 
apontar que a funcionária te-
ria desviado o dinheiro sem 
o conhecimento dos docen-
tes, a Fapesp afirmou à repor-
tagem que os pesquisadores 
são responsáveis pela gestão 
financeira dos recursos que 
recebem. A agência informou 
que, caso as irregularidades se 
comprovem ou não sejam sa-
nadas, os professores terão de 
devolver os valores.

O suposto desvio foi des-
coberto quando a Fapesp 
identificou irregularidades na 
prestação de contas de um 
pesquisador do Instituto de 
Biologia. (FP)

Servidores da 
instituição 
afirmam que 
os valores 
subtraídos 
podem passar de 
R$ 2 milhões; a 
Fapesp não cita 
valores
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CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ nº 42.288.184/0001-87 - NIRE nº 35.300.570.588 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE FEVEREIRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de fevereiro de 2024, às 11h00, na Rua General Manoel de Azambuja Brilhante, nº 55, Centro, CEP: 06.010-160, 
Osasco/SP, sede da Companhia. 2. PRESENçA: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades 
exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”). 3. CONVOCAçÃO: Dispensados os avisos em face da presença da 
totalidade dos acionistas, nos termos do artigo 124, §4º da LSA. 4. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas e Secretária: Fernanda Fonseca 
Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a captação de recursos, pela Companhia, por meio da realização de sua 4ª (quarta) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória sob condição suspensiva, em série 
única, para distribuição pública sob rito de registro automático de distribuição da Companhia, em regime de garantia firme de colocação, no valor total 
de R$ 1.250.000.000,00 (um bilhão, duzentos e cinquenta milhões de reais) (“Debêntures da 4ª Emissão” e “4ª Emissão”, respectivamente), nos termos 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (ii) a outorga da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Companhia, nos termos a serem definidos no 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme definidos abaixo), em favor dos titulares das Debêntures da 4ª Emissão (“Debenturistas 
da 4ª Emissão”), observado o Compartilhamento das Garantias Reais (conforme definido abaixo); (iii) a outorga da Cessão Condicional, nos termos a 
serem definidos no Contrato de Cessão Condicional (conforme definidos abaixo), em favor dos Debenturistas da 4ª Emissão, observado o 
Compartilhamento das Garantias Reais; (iv) a autorização expressa para que a Diretoria da Companhia e/ou os representantes legais da Companhia, 
incluindo, sem limitação, procuradores devidamente constituídos nos termos de seu Estatuto Social, pratiquem todos os atos, tomem todas as 
providências e adotem todas as medidas necessárias para a formalização, efetivação e administração das deliberações desta Assembleia, objetivando a 
realização da 4ª Emissão e da Oferta, bem como a outorga da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e da Cessão Condicional (conforme definidos 
abaixo), incluindo, mas não se limitando a (a) contratar as instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários brasileiro, 
que realizarão a intermediação da colocação das Debêntures da 4ª Emissão (“Coordenador Líder” ou “Coordenadores”); (b) contratar os demais 
prestadores de serviço necessários à realização da Oferta, que incluem mas não se limitam ao banco liquidante e escriturador, Agente Fiduciário da 4ª 
Emissão (conforme definido abaixo), agência de classificação de risco, assessores legais, banco administrador e B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”); (c) 
negociar e definir os termos e condições adicionais específicos das Debêntures da 4ª Emissão e da 4ª Emissão, incluindo, mas não se limitando, a todos 
os Contratos de Garantia (conforme definido abaixo), ainda que apenas na qualidade de interveniente anuente; e (d) negociar e celebrar todos os 
documentos relativos às Debêntures da 4ª Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando, (d.1) a Escritura da 4ª Emissão (conforme definido 
abaixo), (d.2) o Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo), (d.3) os Contratos de Garantia, ainda que na qualidade de interveniente anuente, 
(d.4) o Contrato de Cessão Condicional, (d.5) o Contrato de Suporte, (d.6) o Contrato de Administração de Contas (conforme abaixo definidos), (d.7) 
os Contratos do Projeto (conforme sejam definidos na Escritura de Emissão), (d.8) o aditivo ao “Contrato Direto e Outras Avenças nº 22.2.0376.7” 
celebrado em 29 de agosto de 2023, entre o BNDES (conforme definido abaixo), o Agente Fiduciário da 3ª Emissão (conforme definido abaixo), a 
Companhia e a Alstom Brasil Energia e Transporte Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 88.309.620/0006-62 (“Contrato Direto Alstom”); (d.9) o aditivo 
ao “Direct Contract and Other Covenants nº 22.2.0376.8” celebrado em 29 de agosto de 2023, entre o BNDES, o Agente Fiduciário da 3ª Emissão, a 
Companhia, a Siemens Mobility Soluções de Mobilidade Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.133.690/0001-18 (“Siemens Mobility”) e a Siemens 
Mobility GmbH, inscrita no registro empresarial do Distrito de Munique sob o nº HRB 237219 (“Contrato Direto Siemens Alemanha”); (d.10) o aditivo 
ao “Direct Contract and Other Covenants nº 22.20376.9” celebrado em 29 de agosto de 2023, entre o BNDES, o Agente Fiduciário da 3ª Emissão, a 
Companhia, a Siemens Mobility e a Siemens Rail Automation, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.717.283/0001-00 (“Contrato Direto Siemens Espanha” e, 
quando em conjunto com o Contrato Direto Alstom e o Contrato Direto Siemens Alemanha, os “Contratos Diretos”); (d.11) o aditivo à Escritura da 3ª 
Emissão (conforme definido abaixo); e (d.12) o aditivo ao Contrato de Financiamento BNDES (conforme definido abaixo), bem como seus eventuais e 
respectivos aditamentos; e todos e quaisquer documentos a eles acessórios. 6. DELIBERAçõES: As acionistas detentoras da totalidade do capital social 
da Companhia, após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Conforme atribuição prevista no artigo 59 da LSA e observadas as disposições do Estatuto 
Social da Companhia, aprovar a captação de recursos por meio da realização da 4ª Emissão e da Oferta, com as seguintes características principais, nos 
termos do “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, 
Com Garantia Adicional Fidejussória Sob Condição Suspensiva, em Série Única, para Distribuição Pública Sob Rito de Registro Automático de Distribuição, 
da Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A.” (“Escritura da 4ª Emissão”), a ser celebrado entre a 
Companhia, a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 
(“Oliveira Trust” ou “Agente Fiduciário da 4ª Emissão”), na qualidade de representante dos Debenturistas da 4ª Emissão, a CCR S.A., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 02.846.056/0001-97 (“CCR”) e a RUASINVEST S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.101.196/0001-97 (“Ruas” e, quando em conjunto 
com a CCR, as “Acionistas”), na qualidade de fiadoras e, ainda, na qualidade de interveniente-anuente a ON TRILHOS - ADMINISTRAçÃO E 
PARTICIPAçõES S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.719.129/0001-20 (“Subsidiária” e “Escritura da 4ª Emissão”, respectivamente): a) Número 
da Emissão: A Emissão constituirá a 4ª (quarta) emissão de debêntures da Companhia. b) Número de Séries: A Emissão será realizada em série 
única. c) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 1.250.000.000,00 (um bilhão, duzentos e cinquenta milhões de reais), na Data 
de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”). d) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de 
distribuição pública, sob regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, com a intermediação de instituições integrantes do 
sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenadores”), nos termos do “Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, Sob Regime de Garantia Firme de Colocação, da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Com Garantia Real, Com Garantia Adicional Fidejussória Sob Condição Suspensiva, em Série Única, da Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de 
Trens Metropolitanos de São Paulo S.A.”, a ser celebrado entre a Concessionária, as Acionistas e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”). e) 
Procedimento de Bookbuilding: Será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelos Coordenadores, sem lotes 
mínimos ou máximos, para a verificação, junto aos Investidores Qualificados (conforme seja definido na Escritura da 4ª Emissão), da demanda pelas 
Debêntures da 4ª Emissão de forma a definir a taxa final dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo) (“Procedimento de Bookbuilding”). O 
resultado do Procedimento de Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento à Escritura da 4ª Emissão, sem necessidade de nova aprovação 
societária pela Companhia e/ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas 4ª Emissão. As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou 
deságio, a ser definido a exclusivo critério dos Coordenadores, em comum acordo, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde que referido 
ágio ou deságio seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures integralizadas de uma mesma série e em cada Data de Integralização. f) 
Destinação dos Recursos: Os recursos obtidos pela Companhia por meio da Oferta serão destinados, nos termos do artigo 2º, § 1º, da Lei nº 12.431, 
do Decreto 8.874 e da Resolução CMN 3.947, exclusivamente para (i) o pagamento de despesas e gastos futuros e/ou (ii) o reembolso de despesas e/
ou gastos incorridos em um período igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses anteriores a data de encerramento da Oferta, em ambos os casos, 
diretamente relacionados ao Projeto, conforme a ser detalhado na Escritura da 4ª Emissão. Para os fins desta Ata, “Projeto” deverá ser entendido como 
a exploração dos serviços integrantes da concessão onerosa para operação dos serviços de transporte de passageiros das Linhas 8 - Diamante e 9 - 
Esmeralda da rede de trens metropolitanos de São Paulo, compreendendo todas as atividades e investimentos necessários ou convenientes a este fim, 
nos termos e condições do “Contrato nº 02/2021 de Concessão da Prestação do Serviço Público de Transporte de Passageiros, sobre Trilhos, das Linhas 8 
- Diamante e 9 - Esmeralda da Rede de Trens Metropolitanos da Região Metropolitana de São Paulo”, firmado em 30 de junho de 2021, entre o Estado 
de São Paulo (“Poder Concedente”), por intermédio da Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos - STM e a Companhia, com a interveniência 
anuência da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, em virtude do procedimento licitatório promovido pelo Poder Concedente e nos termos 
do Edital de Concorrência Internacional nº 01/2020 (“Contrato de Concessão” e “Concessão”, respectivamente), conforme os termos e condições a 
serem previstos na Escritura da 4ª Emissão. g) Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures da 4ª Emissão 
serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela 
B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) observadas as disposições a serem previstas na Escritura da 4ª Emissão, 
negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
liquidadas financeiramente na B3 e as Debêntures da 4ª Emissão custodiadas eletronicamente na B3. h) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos, 
a data de emissão das Debêntures 4ª Emissão será aquela a ser definida na Escritura da 4ª Emissão (“Data de Emissão”). i) Data de Início da 
Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos, a data de início da rentabilidade das Debêntures 4ª Emissão será a Data da Primeira Integralização 
(conforme seja definido na Escritura da 4ª Emissão) (“Data de Início da Rentabilidade”). j) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As 
Debêntures da 4ª Emissão serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins de direito, 
a titularidade delas será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme seja definido na Escritura da 4ª Emissão) e, adicionalmente, com 
relação às Debêntures da 4ª Emissão que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta(s) extrato em nome do 
Debenturista da 4ª Emissão, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures da 4ª Emissão. k) Conversibilidade: As Debêntures da 
4ª Emissão serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. l) Espécie: As Debêntures da 4ª Emissão serão da espécie com 
garantia real, com garantia adicional fidejussória sob condição suspensiva, nos termos do artigo 58, caput, da LSA. m) Prazo e Data de Vencimento: 
Observados os termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o prazo de vencimento das Debêntures será de 6.575 (seis mil quinhentos e setenta e 
cinco) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se as Debêntures da 4ª Emissão, portanto, na data a ser prevista na Escritura da 4ª Emissão (“Data 
de Vencimento”). n) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor 
Nominal Unitário”). o) Quantidade: Serão emitidas 1.250.000 (um milhão, duzentas e cinquenta mil) Debêntures da 4ª Emissão. p) Preço de 
Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas em única data, à vista, em moeda corrente nacional, de 
acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3, na Data da Primeira Integralização (como definido abaixo), pelo seu Valor Nominal Unitário. Caso 
qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, a integralização deverá considerar o seu 
Valor Nominal Atualizado (conforme definido abaixo) acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo), calculados pro rata temporis 
desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. q) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 4ª Emissão, conforme o caso, será atualizado monetariamente pela variação do IPCA - 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado (“IPCA”), apurado e divulgado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(“IBGE”), desde a Data de Início da Rentabilidade até a data do efetivo pagamento (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização 
Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures da 4ª Emissão ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
da 4ª Emissão, conforme o caso (“Valor Nominal Atualizado”). A atualização monetária das Debêntures será calculada conforme a fórmula a ser prevista 
na Escritura da 4ª Emissão, observado os demais termos e condições a serem previstos na Escritura da 4ª Emissão. r) Remuneração das Debêntures: 
Sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures da 4ª Emissão incidirão juros remuneratórios a serem definidos de acordo com o Procedimento de 
Bookbuilding, e, em qualquer caso, limitados ao equivalente à maior taxa entre: (i) a taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros 
Semestrais, com vencimento em 2035, a ser apurada conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (www.anbima.
com.br) no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de 
spread de 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) 7,38% (sete inteiros e 
trinta e oito centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos (“Juros Remuneratórios”), incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. O cálculo dos Juros 
Remuneratórios obedecerá à fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. s) Pagamento da Remuneração: Ressalvadas as hipóteses de resgate 
antecipado total das Debêntures da 4ª Emissão em decorrência de Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), Resgate Antecipado 
Facultativo Total (conforme definido abaixo), de aquisição facultativa da totalidade das Debêntures da 4ª Emissão, de Resgate Antecipado Obrigatório 
(conforme definido abaixo) e/ou de liquidação antecipada em razão do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da 4ª 
Emissão, os Juros Remuneratórios serão pagos semestralmente, sempre no dia 15 (quinze) dos meses de janeiro e julho de cada ano até a Data de 
Vencimento, sendo o primeiro pagamento em 15 de julho de 2024 e o último pagamento na Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data de 
Pagamento dos Juros Remuneratórios”), conforme tabela a ser prevista na Escritura da 4ª Emissão. t) Amortização do Valor Nominal Atualização: 
O Valor Nominal Atualizado das Debêntures da 4ª Emissão será amortizado em 30 (trinta) parcelas semestrais consecutivas, devidas sempre no dia 15 
(quinze) dos meses de janeiro e julho de cada ano, sendo que a primeira parcela será devida em 15 de julho de 2027, e as demais parcelas serão devidas 
em cada uma das respectivas datas de amortização das Debêntures da 4ª Emissão, de acordo com as datas e os percentuais indicados na tabela a ser 
prevista na Escritura da 4ª Emissão. u) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Atualização Monetária e dos Juros Remuneratórios, ocorrendo 
impontualidade no pagamento pela Companhia e/ou pelas Acionistas, observados os termos da condição suspensiva da Fiança a serem previstos na 
Escritura da 4ª Emissão, de qualquer quantia devida aos Debenturistas da 4ª Emissão, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia e/ou 
Fiadoras, observados os termos da condição suspensiva da Fiança a serem previstos na Escritura da 4ª Emissão, ficarão sujeitos a, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); 
e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre 
o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). v) Repactuação Programada: As Debêntures da 4ª Emissão não serão objeto de 
repactuação programada. w) Enquadramento do Projeto: As Debêntures da 4ª Emissão contarão com o incentivo fiscal previsto no artigo 2º da Lei 
nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), no Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016 (“Decreto 8.874”), na Resolução 
do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 3.947, de 27 de janeiro de 2011 (“Resolução CMN 3.947”), da Resolução CMN nº 4.751, de 26 de 
setembro de 2019 (“Resolução CMN 4.751”), ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, sendo a totalidade dos recursos 
captados na 4ª Emissão aplicados no custeio das despesas já incorridas nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data de encerramento da Oferta, no 
pagamento de dívidas contratadas e novos investimentos relativos ao Projeto, tendo em vista o enquadramento do Projeto como prioritário pelo 
Ministério do Desenvolvimento Regional (“MDR”), por meio da Portaria do MDR nº 1.835, expedida em 20 de junho de 2022, publicada no Diário Oficial 
da União (“DOU”) em 21 de junho de 2022 (“Portaria”). x) Garantias Reais: Para garantir o fiel, pontual e integral cumprimento de todas e quaisquer 
obrigações principais e acessórias, presentes e futuras, assumidas pela Companhia nos termos a serem previstos na Escritura da 4ª Emissão e nos 
Contratos de Garantia (conforme definido abaixo), incluindo, mas sem limitação, (i) as obrigações relativas ao integral e pontual pagamento do Valor 
Nominal Atualizado, dos Juros Remuneratórios, dos Encargos Moratórios, quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de 
Vencimento, ou em virtude do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da 4ª Emissão, nos termos da Escritura da 4ª Emissão; 
(ii) todos e quaisquer outros pagamentos a serem devidos pela Companhia na Escritura da 4ª Emissão, nos Contratos de Garantia (conforme definido 
abaixo) e no Contrato de Cessão Condicional, conforme aplicável, incluindo, mas não se limitando, às obrigações de pagar despesas, custos, encargos, 
multas e/ou comissões relativas às Debêntures da 4ª Emissão subscritas e integralizadas, à Escritura da 4ª Emissão e à totalidade das obrigações 
acessórias; e (iii) o ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário da 4ª Emissão e/ou os Debenturistas da 4ª Emissão venham a 
desembolsar no âmbito da 4ª Emissão e/ou em virtude da constituição, manutenção das Garantias Reais (conforme definidas abaixo), bem como todos 
e quaisquer custos e/ou despesas incorridas pelos Debenturistas da 4ª Emissão em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas 
judiciais e/ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas da 4ª Emissão e da execução das Garantias Reais, 
nos termos dos respectivos contratos, conforme aplicável, na forma compartilhada a ser descrita na Escritura da 4ª Emissão (“Obrigações Garantidas”), 
a Companhia compromete-se, observado os termos a serem dispostos na Escritura da 4ª Emissão, a outorgar as seguintes garantias reais (em conjunto, 
as “Garantias Reais”): (i) Alienação Fiduciária de Ações da Companhia: alienação fiduciária da totalidade das ações, presentes e futuras, de propriedade 
das Acionistas e de emissão da Companhia, bem como os demais acessórios das ações, nos termos e condições previstos no “Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações e Outras Avenças nº 22.2.0376.3” celebrado em 29 de agosto de 2023, entre o BNDES (conforme definido abaixo), o Agente 
Fiduciário da 3ª Emissão (conforme definido abaixo) e o Agente Fiduciário da 4ª Emissão, na qualidade de representantes dos Debenturistas da 3ª 
Emissão e dos Debenturistas da 4ª Emissão, as Acionistas e, ainda, na qualidade de interveniente-anuente, a Companhia, conforme aditado de tempos 
em tempos (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Companhia” e “Alienação Fiduciária de Ações da Companhia”, respectivamente); (ii) Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios de Titularidade de Companhia: cessão fiduciária de direitos creditórios de titularidade da Companhia e da Subsidiária 
descritos abaixo, nos termos do artigo 66-B, § 3º, da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada (“Lei 4.728”) e observado o disposto nos 
artigos 28 e 28-A da Lei nº 8.987 de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (“Lei 8.987”), nos termos e condições previstos no “Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças nº 22.2.0376.4” celebrado em 29 de agosto de 2023, entre o BNDES, o Agente Fiduciário da 3ª 
Emissão e o Agente Fiduciário da 4ª Emissão, na qualidade de representantes dos Debenturistas da 3ª Emissão e dos Debenturistas da 4ª Emissão, a 
Companhia e a Subsidiária, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” e “Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios”, sendo o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, quando em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações da Companhia, os “Contratos de Garantia”): (a) todos os direitos creditórios de titularidade da Companhia, presentes e futuros, decorrentes da 
exploração direta ou indireta da Concessão, ou, ainda, quaisquer outros direitos e/ou receitas que sejam decorrentes da Concessão que possam ser 
objeto de cessão, incluindo, mas sem limitação, as Receitas Tarifárias e Receitas Acessórias (conforme definidos no Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios), ou, ainda, quaisquer outros direitos e/ou receitas que sejam decorrentes da Concessão, além de todas e quaisquer indenizações a 
serem recebidas nos termos do Contrato de Concessão, assegurado o valor necessário para a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço; 
(b) todos os direitos de titularidade da Companhia emergentes da Concessão de que é titular em decorrência do Contrato de Concessão, inclusive os 
relativos a eventuais indenizações a serem pagas pelo Poder Concedente em decorrência de qualquer forma de extinção do Contrato de Concessão, 
caducidade, encampação, rescisão, revogação, relicitação ou recomposição do equilíbrio econômico-financeiro da Concessão; (c) todos os direitos 

creditórios de titularidade da Companhia, presentes e futuros, decorrentes dos Contratos do Projeto, inclusive os relativos a eventuais indenizações a 
serem pagas pela contraparte da Companhia em referidos contratos; (d) todos os direitos creditórios de titularidade da Companhia, presentes e futuros, 
decorrentes das apólices de seguro ou outras garantias contratadas nos termos do Contrato de Concessão e dos Contratos do Projeto (conforme 
definidos nas Escrituras de Emissão), conforme descritas no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios; e (e) todos os direitos creditórios de 
titularidade da Companhia sobre todos os valores a serem depositados e mantidos nas contas bancárias, de sua titularidade, abertas perante o banco 
administrador a ser contratado (“Banco Administrador”), cuja movimentação se dará exclusivamente nos termos do “Contrato de Administração de 
Contas e Outras Avenças nº 22.2.0376.6” celebrado em 29 de agosto de 2023, entre o o BNDES, o Agente Fiduciário da 3ª Emissão e o Agente Fiduciário 
da 4ª Emissão, na qualidade de representantes dos Debenturistas da 3ª Emissão e dos Debenturistas da 4ª Emissão, a Companhia, a Subsidiária, o Banco 
Administrador e, ainda, na qualidade de intervenientes-anuentes as Acionistas, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato de Administração de 
Contas”), observado os termos e condições a serem previstos na Escritura da 4ª Emissão; (f) todos os direitos creditórios de titularidade da Subsidiária, 
presentes e futuros, decorrentes da exploração direta ou indireta das Receitas Extraordinárias (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios) previstas no Contrato de Concessão, assegurado o valor necessário para a operacionalização e a continuidade da prestação do 
serviço público pela Companhia; e (g) todos os direitos creditórios de titularidade da Subsidiária sobre todos os valores a serem depositados e mantidos 
nas contas bancárias cedidas nos termos do Contrato de Cessão de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, de sua titularidade, cuja movimentação se 
dará exclusivamente nos termos do Contrato de Cessão de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e incluirá contas de pagamento, contas reserva, bem 
como montantes mínimos a serem mantidos nas referidas contas bancárias. As Garantias Reais referidas acima serão outorgadas em caráter irrevogável 
e irretratável pela Companhia ou pelas Acionistas, conforme aplicável, vigendo até a integral liquidação das Obrigações Garantidas das Debêntures da 
4ª Emissão, nos termos dos Contratos de Garantia, da Escritura da 4ª Emissão e do Contrato de Compartilhamento das Garantias Reais. y) 
Compartilhamento das Garantias Reais: As Garantias Reais serão compartilhadas entre os (i) Debenturistas da 4ª Emissão; (ii) o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (“BNDES”), na qualidade de credor do “Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº 
22.2.0376.1” celebrado em 22 de dezembro de 2022, entre a Companhia e o BNDES, por meio da qual a Companhia contratou um financiamento junto 
ao BNDES no valor de R$ 2.100.000,00 (dois bilhões e cem milhões de reais) (“Contrato de Financiamento BNDES”); (iii) os titulares das debêntures da 
3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real com garantia adicional fidejussória sob condição 
suspensiva, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição da Companhia (“Debêntures da 3ª Emissão” e “Debenturistas 
da 3ª Emissão”, respectivamente), realizada nos termos e condições do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis Em Ações, da Espécie Quirografária, Com Garantia Adicional Fidejussória Sob Condição Suspensiva, A Ser Convolada Na 
Espécie Com Garantia Real Com Garantia Adicional Fidejussória Sob Condição Suspensiva, Em Série Única, Para Distribuição Pública, com Esforços 
Restritos de Distribuição, da Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São Paulo S.A.” celebrado em 22 de dezembro de 
2022 entre a Companhia, a Oliveira Trust, na qualidade de representante dos Debenturistas da 3ª Emissão (“Agente Fiduciário da 3ª Emissão”) e, ainda, 
na qualidade de fiadoras, as Acionistas, conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura da 3ª Emissão” e, quando em conjunto com a Escritura da 
4ª Emissão, as “Escrituras de Emissão”), sem ordem de preferência de recebimento no caso de excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de 
cada credor, de acordo com o “Contrato de Regulação do Compartilhamento de Garantias nº 22.2.0376.10” celebrado em 29 de agosto de 2023, entre 
o BNDES e o Agente Fiduciário da 3ª Emissão, na qualidade de representante dos Debenturistas da 3ª Emissão, conforme aditado de tempos em tempos 
(“Contrato de Compartilhamento das Garantias Reais” e “Compartilhamento das Garantias Reais”, respectivamente). z) Garantia Fidejussória: 
Sujeita à implementação da Condição Suspensiva (conforme seja definido na Escritura da 4ª Emissão), para assegurar o fiel e integral cumprimento das 
Obrigações Garantidas das Debêntures da 4ª Emissão, as Acionistas outorgarão, em caráter irrevogável e irretratável, fiança não solidária entre si, e 
solidária com a Companhia, prestada na proporção a ser estabelecida na Escritura da 4ª Emissão, em favor dos Debenturistas da 4ª Emissão, 
representados pelo Agente Fiduciário da 4ª Emissão, em conformidade com os artigos 818 e 822, e com expressa renuncia aos benefícios de ordem, 
direitos e faculdades previstos nos artigos 366, 827 e 838, todos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), 
observados os termos e condições abaixo (“Fiança”). A Fiança será considerada válida a partir da assinatura da Escritura da 4ª Emissão e, uma vez 
implementada a Condição Suspensiva, permanecerá eficaz em todos os seus termos, vinculando eventuais sucessores das Acionistas até a quitação 
integral das Obrigações Garantidas das Debêntures da 4ª Emissão. A Fiança é prestada na seguinte proporção com relação às Obrigações Garantidas das 
Debêntures da 4ª Emissão: a CCR afiançará 80% (oitenta por cento) das Obrigações Garantidas das Debêntures da 4ª Emissão, e a Ruas afiançará 20% 
(vinte por cento) das Obrigações Garantidas das Debêntures da 4ª Emissão (“Proporção das Fianças”), sendo certo que as cobranças devem sempre ser 
realizadas respeitando as proporções ora estabelecidas, nos termos do artigo 829, e seu parágrafo único, do Código Civil. Adicionalmente, a Fiança 
permanecerá válida e plenamente eficaz, em caso de aditamentos, alterações e quaisquer outras modificações das condições fixadas na Escritura da 4ª 
Emissão, nos Contratos de Garantia, no Contrato de Cessão Condicional e no Contrato de Suporte e nos demais documentos da Oferta, de modo que as 
obrigações das Acionistas a serem assumidas na Escritura da 4ª Emissão não serão afetadas por atos ou omissões que possam exonerá-los de suas 
obrigações ou afetá-los, incluindo, mas não se limitando, em razão de: (i) qualquer extensão de prazo ou acordo entre a Companhia e os Debenturistas 
da 4ª Emissão; (ii) qualquer novação ou não exercício de qualquer direito dos Debenturistas da 4ª Emissão contra a Companhia; e (iii) qualquer limitação 
ou incapacidade da Companhia, inclusive seu pedido de recuperação extrajudicial, pedido de recuperação judicial ou falência. Uma vez implementada a 
Condição Suspensiva e decretado o vencimento antecipado das Debêntures da 4ª Emissão nos termos a serem previstos na Escritura da 4ª Emissão, as 
Acionistas, obrigam-se a pagar aos Debenturistas da 4ª Emissão, de forma solidária com a Companhia, observado o procedimento a ser estabelecido na 
Escritura da 4ª Emissão, bem como a Proporção das Fianças, até a liquidação total das Obrigações Garantidas das Debêntures da 4ª Emissão, todas as 
obrigações a serem previstas na Escritura da 4ª Emissão, observado os demais termos e condições a serem previstos na Escritura da 4ª Emissão. aa) 
Cessão Condicional dos Contratos do Projeto: Sem prejuízo da outorga das Garantias Reais e da outorga da Fiança, a Companhia outorgará, 
ainda, a cessão condicional de todos os Contratos do Projeto, pelo qual, sujeito à verificação de condição suspensiva a ser descrita na Escritura da 4ª 
Emissão, a Companhia cederá aos Debenturistas da 4ª Emissão, representados pelo Agente Fiduciário da 4ª Emissão ou a qualquer pessoa designada 
pelos Debenturistas da 4ª Emissão, aos Debenturistas da 3ª Emissão, representados pelo Agente Fiduciário da 3ª Emissão ou a qualquer pessoa designada 
pelos Debenturistas da 3ª Emissão, e ao BNDES ou a qualquer pessoa designada pelo BNDES, em caráter irrevogável, irretratável e condicional, a sua 
posição contratual e a totalidade dos seus respectivos direitos e obrigações com relação a cada um dos Contratos do Projeto, e quaisquer outros 
instrumentos celebrados ou que venham a ser celebrados pela Companhia que substituam tais contratos (“Cessão Condicional”). Os termos e condições 
da Cessão Condicional estão previstos no Contrato de Cessão Condicional de Direitos e Contratos em Garantia nº 22.2.0376.5 celebrado em 29 de 
agosto de 2023, entre o BNDES, o Agente Fiduciário da 3ª Emissão, na qualidade de representante dos Debenturistas da 3ª Emissão, o Agente Fiduciário 
da 4ª Emissão, na qualidade de representante dos Debenturistas da 4ª Emissão e a Companhia, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato de 
Cessão Condicional”). bb) Contrato de Suporte: Sem prejuízo da outorga das Garantias Reais e da outorga da Fiança, as Acionistas assumirão, 
perante os Debenturistas da 4ª Emissão, obrigações de aportar recursos na Companhia mediante a ocorrência de determinadas hipóteses e em 
conformidade com prazos e condições a previstas e detalhadas no “Contrato de Suporte de Capital e Outras Avenças nº 22.2.0376.2” celebrado em 29 
de agosto de 2023, entre o BNDES, o Agente Fiduciário da 3ª Emissão, na qualidade de representante dos Debenturistas da 3ª Emissão, o Agente 
Fiduciário da 4ª Emissão, na qualidade de representante dos Debenturistas da 4ª Emissão, as Acionistas e, ainda, na qualidade de interveniente-anuente, 
a Companhia, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato de Suporte”). cc) Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures: 
Observado o disposto no artigo 1º, § 1º, inciso II, da Lei nº 12.431, na Resolução CMN 4.751 e/ou nas demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, ou de outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, a Companhia poderá realizar, a seu 
exclusivo critério e independentemente da vontade dos Debenturistas da 4ª Emissão, o resgate antecipado facultativo total das Debêntures da 4ª 
Emissão, com o consequente cancelamento de tais Debêntures da 4ª Emissão, desde que: (i) o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorrido 
entre a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo) seja superior a 4 (quatro) anos ou outro 
que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis; e (ii) a Companhia esteja adimplente com suas obrigações nos termos a serem 
previstos na Escritura da 4ª Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O prazo médio ponderado mencionado acima será calculado quando da 
realização do Resgate Antecipado Facultativo Total, nos termos da Resolução CMN 5.034, ou de outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido 
e devidamente regulamentado pelo CMN, nos termos da Lei 12.431. O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures da 4ª Emissão objeto do 
Resgate Antecipado Facultativo Total será o equivalente ao maior valor entre (A) e (B) abaixo (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total das 
Debêntures”): (A) Valor Nominal Atualizado, acrescido (i) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade 
ou da Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a data do efetivo Resgate Antecipado 
Facultativo Total (exclusive); (ii) dos Encargos Moratórios, se houver; e (iii) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às 
Debêntures; ou (B) Valor presente de cada parcela remanescente de amortização do Valor Nominal Atualizado e dos Juros Remuneratórios calculados pro 
rata temporis desde a data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da 4ª Emissão até a Data de Vencimento, sendo esta soma trazida a 
valor presente até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da 4ª Emissão, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de 
retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima a duration remanescente das Debêntures da 4ª 
Emissão, conforme o caso, na data do Resgate Antecipado Facultativo, utilizando-se a cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na rede 
mundial de computadores (http://www.anbima.com.br) apurada no segundo Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo 
Total calculado conforme fórmula a ser prevista na Escritura da 4ª Emissão; (ii) dos Encargos Moratórios, se houver; e (iii) de quaisquer obrigações 
pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da 4ª Emissão. Observado os demais termos e condições a serem previstos na Escritura da 4ª 
Emissão, as Debêntures da 4ª Emissão não poderão ser objeto de resgate antecipado facultativo parcial. dd) Amortização Extraordinária 
Facultativa das Debêntures: As Debêntures não estarão sujeitas à amortização extraordinária facultativa pela Companhia. ee) Oferta de Resgate 
Antecipado: Desde que se observem: (i) o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate 
superior a 4 (quatro) anos ou outro que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis; e (ii) o disposto nas regras expedidas pelo 
CMN e na legislação e regulamentação aplicáveis, incluindo, bem como no artigo 1º, §1º, inciso II da Lei nº 12.431, a Companhia poderá realizar, a 
qualquer momento e a seu exclusivo critério, oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 4ª Emissão, com o consequente cancelamento 
das Debêntures da 4ª Emissão resgatadas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será endereçada a todos os Debenturistas 
da 4ª Emissão, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas da 4ª Emissão para aceitar o resgate antecipado das 
Debêntures da 4ª Emissão de que forem titulares, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura da 4ª Emissão. O prazo médio 
ponderado mencionado acima será calculado quando da realização da Oferta de Resgate Antecipado, nos termos da Resolução CMN 5.034, ou de outra 
forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, nos termos da Lei nº 12.431. O valor a ser pago aos 
Debenturistas da 4ª Emissão, no âmbito do resgate antecipado decorrente da Oferta de Resgate Antecipado, em relação a cada uma das Debêntures da 
4ª Emissão será equivalente ao Valor Nominal Atualizado das Debêntures da 4ª Emissão, acrescido (i) dos Juros Remuneratórios calculados pro rata 
temporis, a partir da Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso 
(inclusive), até a data do resgate (exclusive); (ii) dos Encargos Moratórios, se houver; e (iii) se for o caso, do prêmio de resgate indicado no Comunicado 
de Oferta de Resgate Antecipado. Observado os demais termos e condições a serem previstas na Escritura da 4ª Emissão, as Debêntures da 4ª Emissão 
resgatadas no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado serão obrigatoriamente canceladas. ff) Aquisição Facultativa: Após decorridos 2 (dois) anos 
contados da Data de Emissão (inclusive), ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislação e regulamentação aplicáveis e observado disposto 
no artigo 1º, §1º da Lei nº 12.431, bem como no artigo 55, § 3º daLSA, na Resolução da CVM 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada, e demais 
regulamentações aplicáveis da CVM, as Debêntures da 4ª Emissão poderão ser adquiridas pela Companhia, no mercado secundário, a qualquer 
momento, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista da 4ª Emissão vendedor, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo o 
fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras, ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário, desde que observe as regras 
expedidas pela CVM. As Debêntures da 4ª Emissão que venham a ser adquiridas nos termos a serem definidos na Escritura da 4ª Emissão poderão, a 
critério da Companhia e desde que observada a regulamentação aplicável em vigor: (i) desde que legalmente permitido pela regulamentação aplicável, 
ser canceladas, observado o disposto no artigo 1º, § 1º, inciso II da Lei nº 12.431, nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação aplicável; (ii) 
permanecer na tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures da 4ª Emissão adquiridas pela Companhia para 
permanência em tesouraria nos termos e condições a serem previstos na Escritura da 4ª Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos 
mesmos valores de Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das demais Debêntures da 4ª Emissão, conforme aplicável. gg) Aquisição 
Obrigatória: Após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão (inclusive), ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislação e 
regulamentação aplicáveis e observado disposto no artigo 1º, § 1º, inciso II da Lei nº 12.431, na Resolução CVM 160, bem como no artigo 55, § 3º da 
LSA, na Resolução CVM 77, e demais regulamentações aplicáveis da CVM, a Companhia deverá realizar uma oferta de aquisição das Debêntures da 4ª 
Emissão, caso ocorra o pré-pagamento parcial das dívidas decorrentes do Contrato de Financiamento BNDES e/ou da 3ª Emissão (“Oferta de Aquisição 
Obrigatória”), observados os termos e condições a serem previstos na Escritura da 4ª Emissão. O valor a ser pago aos Debenturistas da 4ª Emissão, no 
âmbito da referida Oferta de Aquisição Obrigatória, será, em relação a cada uma das Debêntures da 4ª Emissão, o maior valor entre os itens (A) e (B) 
previstos no item “dd” acima. Caso, por qualquer razão legal ou regulatória, não seja jurídica ou operacionalmente viável a realização da referida Oferta 
de Aquisição Obrigatória, a totalidade dos recursos correspondentes ao montante a ser pago aos Debenturistas por meio da Oferta de Aquisição 
Obrigatória deverá ser aplicado em conta específica a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e/ou no Contrato de 
Administração de Contas, até que possa ser realizada a Oferta de Aquisição Obrigatória, conforme a Lei 12.431, as regras expedidas pelo CMN e a 
legislação e regulamentação aplicáveis. hh) Resgate Antecipado Obrigatório: Observado o disposto no artigo 1º, § 1º, inciso II, da Lei nº 12.431, 
na Resolução CMN 4.751 e/ou nas demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, ou de outra forma, desde que venha a ser legalmente 
permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, caso, previamente à Data de Vencimento, ocorra um Evento de Resgate Antecipado Obrigatório 
(conforme definido abaixo), a Companhia deverá realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 4ª Emissão e a liquidação de todas as 
obrigações financeiras assumidas pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão da 4ª Emissão (“Resgate Antecipado Obrigatório”). Constituirão 
eventos que acarretarão o Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures da 4ª Emissão (“Eventos de Resgate Antecipado Obrigatório”) os eventos a 
serem listados na Escritura da 4ª Emissão. Por ocasião do Resgate Antecipado Obrigatório, os Debenturistas da 4ª Emissão farão jus ao Valor Nominal 
Atualizado, acrescido (i) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou da Data de Pagamento dos 
Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório (exclusive); e (ii) dos 
Encargos Moratórios, se houver; sem a incidência de qualquer prêmio (“Valor do Resgate Antecipado Obrigatório”). As Debêntures da 4ª Emissão 
resgatadas pela Companhia, conforme previsto na Escritura da 4ª Emissão de Emissão, serão obrigatoriamente canceladas. Caso, por qualquer razão 
legal ou regulatória, não seja jurídica ou operacionalmente viável a realização do referido Resgate Antecipado Obrigatório, a totalidade dos recursos 
correspondentes ao montante a ser pago aos Debenturistas da 4ª Emissão sob o Resgate Antecipado Obrigatório deverá ser aplicado em conta específica 
a ser indicada no Contrato de Administração de Contas, até que possa ser realizado o Resgate Antecipado Obrigatório, conforme a Lei nº 12.431, regras 
expedidas pelo CMN e legislação e regulamentação aplicáveis, observado os demais termos e condições a serem previstos na Escritura da 4ª Emissão. 
ii) Vencimento Antecipado: As Debêntures da 4ª Emissão terão seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem previstos 
na Escritura da 4ª Emissão. jj) Demais Características: As demais características das Debêntures da 4ª Emissão e da Oferta encontrar-se-ão descritas 
na Escritura da 4ª Emissão e nos demais documentos a ela pertinentes. 6.1. Aprovar a outorga, da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da 
Companhia, nos termos a serem definidos no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, em favor dos titulares das Debêntures da 4ª Emissão, 
observado o Compartilhamento das Garantias Reais; 6.2. Aprovar a outorga, da Cessão Condicional, nos termos a serem definidos no Contrato de 
Cessão Condicional, em favor dos Debenturistas da 4ª Emissão, observado o Compartilhamento das Garantias Reais; e 6.3. Autorizar expressamente a 
Diretoria da Companhia e/ou os representantes legais da Companhia, incluindo, sem limitação, procuradores devidamente constituídos nos termos de 
seu Estatuto Social, a praticarem todos os atos, tomarem todas as providências e adotarem todas as medidas necessárias para a formalização, efetivação 
e administração das deliberações desta Assembleia, objetivando a realização da 4ª Emissão e da Oferta, bem como a outorga da Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios e da Cessão Condicional, incluindo, mas não se limitando a (a) contratar os Coordenadores; (b) contratar os demais prestadores de 
serviço necessários à realização da Oferta, que incluem mas não se limitam ao banco liquidante e escriturador, Agente Fiduciário da 4ª Emissão, agência 
de classificação de risco, assessores legais, banco administrador e B3; (c) negociar e definir os termos e condições adicionais específicos das Debêntures 
da 4ª Emissão e da 4ª Emissão, incluindo, mas não se limitando, a todos os Contratos de Garantia, ainda que apenas na qualidade de interveniente 
anuente; e (d) negociar e celebrar todos os documentos relativos às Debêntures da 4ª Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando, (1) a Escritura 
da 4ª Emissão, (2) o Contrato de Distribuição, (3) os Contratos de Garantia, ainda que na qualidade de interveniente anuente, (4) o Contrato de Cessão 
Condicional, (5) o Contrato de Suporte, (6) o Contrato de Administração de Contas, (7) os Contratos do Projeto; (8) os aditivos aos Contratos Diretos; 
(9) o aditivo à Escritura da 3ª Emissão; e (10) o aditivo ao Contrato de Financiamento BNDES, bem como seus eventuais e respectivos aditamentos; e 
todos e quaisquer documentos a eles acessórios. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a 
presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com 
previsto no artigo 10, §1º da MP 2.200-2/2001 e no artigo 5º, §1º, alínea “c” da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. Osasco/SP, 08 de fevereiro 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente da Mesa e Fernanda Fonseca Reginato Borges, 
Secretária. Acionistas: CCR S.A., pelo Sr. Marcio Magalhães Hannas; e Ruasinvest Participações S.A., pelo Sr. Paulo José Dinis Ruas e Sra. Ana 
Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado no livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado 
com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1003104-82.2019.8.26.0271. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de
Itapevi, Estado de São Paulo, Dr(a). PETER
ECKSCHMIEDT, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Rosimeri Antônio da Silva, CPF 235.135.578-41, que
lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em
Alienação Fiduciária por parte de Itaú Unibanco S.A,
relativa ao veículo marca GM, modelo Captiva 2.4,
cor cinza, ano 2009, placa JSV6501, chassi
3GNALHEV0AS527682, apreendido em 11.09.2020,
haja vista o inadimplemento da cédula de crédito nº
30329-286820576. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a
integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo
de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o
decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Itapevi, aos 18 de janeiro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.
PROCESSO Nº 1005861-65.2015.8.26.0020. A MM.
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional
XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra.
Cláudia Barrichello, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a ADEMAR DE ALMEIDA, CPF 993.917.408-04, que
lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão por
parte de Banco Itaucard - S/A, alegando em síntese:
o requerido firmou contrato de financiamento com
garantia de alienação fiduciária para aquisição do
veículo Fiat Strada, ano 2014, placa FSD 4334,
contudo, não cumpriu com as obrigações das
parcelas assumidas. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05
de setembro de 2023.

Edital de Citação – Prazo de 20 dias, expedido nos autos 
da Ação de Usucapião, Processo nº 1043905-
84.2019.8.26.0224 O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, 
do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr. Artur 
Pessôa De Melo Morais, na forma da Lei, etc. Faz saber 
aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores, que Shiunko Tinen e Lúcia Akemi 
Tinen ajuizaram Ação de Usucapião, visando a 
declaração de domínio/propriedade do imóvel consistente 
no Lote 38, da Quadra 2, do loteamento denominado 
Jardim São João, localizado na Rua Lagoa de Dentro, na 
cidade de Guarulhos/SP, com área de 250m2, registrado 
em área maior na matrícula nº 4.424, do1º CRI-GRU/SP, e 
cadastrado junto a Prefeitura Municipal de Guarulhos sob 
o nº091.65.78.0320.01.00/02.000, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para, 
no prazo de 15(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo 
de 20 dias, contestarem a ação. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

MECANICA INDUSTRIAL ZANOLLI ZANTI 
LTDA torna público que requereu ao Semasa a 
Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença 
de Operação, para a atividade de  FABRICA-
ÇÃO DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE 
MEDIDA, TESTE E CONTROLE, CNAE 26.51-
5-00, localizada à AV Pedro Américo, 582 -  Vila 
Homero Thon - Santo André/SP. Cep: 09.110-
560, e declara aberto o prazo de 30 dias para 
manifestação escrita, endereçada ao Semasa.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS - PROCESSO Nº 
1002705-39.2022.8.26.0565. A MM. Juiza de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dra. 
Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima, na forma da Lei, etc FAZ 
SABER a Adriana Miguel de Oliveira, devidamente inscrita no 
CPF n.º 289.197.068-32, RG 33.118.459-X, que FABIO 
RODRIGUES NUNES, ajuizou uma AÇÃO MONITÓRIA, 
objetivando o pagamento da quantia de R$ 5.212,00 (Maio/2022), 
referente ao não pagamento deum cheque o qual retornou sem 
fundos e depois por erro formal, além das cominações 
legais.Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a 
citação por edital, para que em 15 dias, afluir após o prazo supra, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será 
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Caetano do Sul,aos 18 de dezembro de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1007374-17.2017.8.26.0079. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro de Botucatu, Estado de São Paulo, Dr(a). 
FABIO FERNANDES LIMA,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
WILLIAM APARECIDO CLEMENTE,Brasileiro,Solteiro,Estudante, 
RG. 41.501.172-3, CPF. 420.927.538-78, com endereço à Rua 
Joao Miguel Rafael, 696, Vila Santa Therezinha de Menino Jesus, 
CEP. 18606-005, Botucatu - SP, que lhe foi proposta uma ação 
de Monitória por parte de Instituição Toledo de Ensino, 
objetivando receber a quantia de R$10.199,63 (dez mil cento e 
noventa e nove reais e sessenta e três centavos) tendo em vista o 
não pagamento de mensalidades de abril, junho, julho, setembro 
a dezembro do ano letivo de 2015,bem como as mensalidades de 
abril a dezembro do ano letivo de 2016. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital (20 dias), efetue o pagamento do débito, acrescido de 
honorários de 5% ou, no mesmo prazo, apresente embargos à 
monitória, sob pena de ser constituir de pleno direito o título 
executivo judicial (art. 701 c.c. 702, CPC). Não sendo embargada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. E para que chegue ao conhecimento de todos e 
que no futuro ninguém possa alegar ignorância expediu-se o 
presente edital, fixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Botucatu, 
aos 05 de fevereiro de 2024. 

FLORMEL INDÚSTRIA DE ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 07.880.049/0001-25 - NIRE 35.300.541.197

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A Sra. Maria Marta de Freitas, Presidente do Conselho de Administração da Flormel Indústria 
de Alimentos S.A., sociedade anônima com sede na Rua Vicente Richinho, 321, Polo Industrial, 
no município de Franca/SP, CEP 14406-790, CNPJ/MF nº 07.880.049/0001-25, tendo seus atos 
registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo NIRE 35.300.541.197 (“Companhia”), no 
uso das atribuições conferidas pelo artigo 123 da Lei nº 6.404/76, convoca os senhores acionistas 
da Companhia para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada de forma 
presencial no edifício da sede da Companhia, e virtual através da plataforma Teams, com o link 
e senha que será disponibilizado através do e-mail aos acionistas, no dia 16/02/2024, às 10h00 
(“AGE”), em 1ª convocação, com quórum de instalação de acionistas que representem a totalidade 
dos acionistas da Companhia, conforme o Artigo 11 do seu Estatuto Social, a fim de discutir e de-
liberar sobre as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (i) aprovar o aumento do capital 
social da Companhia em razão de Stress Financeiro (conforme definição constante do Acordo de 
Acionistas arquivado na sede da Companhia) no valor de R$4.000.000,00, pelo preço de emissão 
por ação de R$4,74, a ser integralizado em moeda corrente nacional ou mediante capitalização 
de créditos detidos pelos acionistas, se houver; (ii) aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia em decorrência de referido aumento; e (iii) autorizar os membros da Diretoria 
para que tomem todas as medidas necessárias para implementar as deliberações aprovadas. Os 
documentos com os subsídios para a referida AGE serão enviados aos acionistas por e-mail, até 
o dia 15/02/2024. Os Srs. Acionistas poderão ser representados na AGE por procuradores consti-
tuídos na forma do artigo 126, §§ 1o e 2o da Lei nº 6.404/76. Os instrumentos de mandato deverão 
ser depositados na sede da Companhia até às 10h00 do dia 15/02/2024. Franca, 07/02/2024.  
Maria Marta de Freitas - Presidente do Conselho de Administração.                                   (08,09,10)

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.306.916, em 10 de junho de 2020, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238, 1.243 
e 1.207 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por JULIANE RODRIGUES MARIA, brasileira, solteira, maior, analista de recursos hu-
manos, portadora da cédula de identidade RG n° 41.568.824-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 
311.545.438-46, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Vitelmina Araújo Silva, n° 91-C, Jardim 
Armindo, CEP 04459-220; a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada 
à de seus antecessores, desde 1969, adquirida através de Proposta de Reserva de Lote datada de 
04 de outubro de 1.969, seguida pelo Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra 
celebrado em 13 de novembro de 1986; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA 
ASSOBRADADA com área construída de 256,32m², situada Rua Vitelmina Araújo Lima, nº 91-C, e seu 
terreno com área de superfície de 143,89m², correspondente lote nº 12 da quadra “C” do loteamento 
“Jardim Armindo”, no Bairro da Pedreira, no 29° Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Munici-
palidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 121.247.0022-6; imóvel esse registrado em área 
maior, na qual foi implantado o loteamento Jardim Armindo, implantado na gleba de terras registrada 
conforme a transcrição nº 68.479, feita em 31 de agosto de 1955, neste 11º Registro de Imóveis, sob a 
titularidade dominial de JOSE PEREIRA DA SILVA ABADE e sua mulher LINDINALVA MARIA DA SIL-
VA ABADE. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos JOSE PEREIRA DA SILVA ABADE, LINDINALVA MARIA DA SILVA ABADE, PE-
DRO MESQUITA NETO, Espólio de SIMONE MESQUITA SPINELLI, APARECIDO SPINELLI, EMILIO 
HERBERT SPINELLI, LAUONELL VASCO SPINELLI, RHARIENNE ASHLEY SPINELLI, HYNDIRA 
NAYARA SPINELLI, OTACILIO JOÃO GOMES, JOSEFA MARIA FERREIRA, MANOEL GERALDO 
DOS SANTOS, MARIA SALETE DOS SANTOS, SEBASTIÃO MARQUES DOS SANTOS, EURIDES 
FRANCELINA DOS SANTOS, SEBASTIÃO THOMAZ e GERALDA OLIVEIRA THOMAZ, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o 
curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Correge-
doria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149/2023, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 07 de fevereiro de 2024. O Oficial.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS EMPREGADOS: TECNÓLOGOS, TÉCNICOS 
E AUXILIARES EM RADIOLOGIA; OPERADOR I; OPERADOR II; PESSOAL AD-
MINISTRATIVO; INSPETOR SNQC; OPERADOR SNQC; INSPETOR ASNT.  O 
SINTTARESP, inscrito no CNPJ 59.950.410/0001-46, convoca todos os emprega-
dos da empresa METALTEC NÃO DESTRUTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o nº 45.872.579/0001-10, com sede na Avenida dos Imarés, 740, São Paulo - SP, 
para  assembleia Geral extraordinária de campanha salarial que se realizará no dia 
19/02/2024, com início às 09 horas, na sede do Sinttaresp, localizado na Rua Demini, 
471, São Paulo/SP, tendo como ordem do dia: Campanha salarial 2023/2024 e Pauta 
de reivindicação para o Acordo Coletivo; Discussão e aprovação da contribuição/taxa 
negocial  em prol do Sindicato nos termos da Lei nº 13467/2017; Discussão e apro-
vação das formalidades legais para a cobrança e desconto da contribuição sindical 
obrigatória 2024 (Art.8º e art. 149 da Constituição Federal), prevista nos arts. 545 a 
610 da CLT, com as alterações promovidas pela Lei n.13.467/2017(autorização prévia 
e expressa da categoria). Deliberação acerca de procedimentos a serem adotados, 
inclusive quanto a autorização prévia e expressa aos respectivos empregadores e, 
ainda, para os casos previstos no art. 602 da CLT.

São Paulo, 09 de Fevereiro de 2024.
SINCLAIR LOPES DE OLIVEIRA

Presidente do SINTTARESP.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001101-39.2020.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Antônio Carlos de Araújo C.P.F. 152.618.348-05 que Express Transportes
Urbanos Ltda ajuizou Ação Indenizatória pelo Procedimento Comum para recebimento de R$ 10.905,76 (Jan/2020),
relativo aos danos materiais suportados pela autora para conserto de seu ônibus de placa FQD-3373, que foi
abalroado em 01.09.2017, pelo veículo de propriedade do réu, de placas ELL-4406. Estando o réu em lugar ignorado,
expede-se o edital para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 supra, conteste o feito, sob pena de confissão e revelia,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. K-10/02
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11. 3729-6600
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